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Impacto redistributivo da política fiscal (tributos e despesas), 2015 

Fonte: Fiscal Monitor, FMI, 2017 



Carga tributária dos brasileiros mais pobres e mais ricos,  

por raça e gênero, 2011  

Fonte: Inesc, 2014 



Ali ́quotas efetivas do imposto de renda da pessoa fi ́sica para 

segmentos dos 15% mais rico 

 

Fonte: Morgan, a ser publicado 



Variações de dotações orçamentárias autorizadas nominais de 

programas selecionados do Brasil, 2014-2017  

 



Número de agricultores familiares beneficiados por região e orçamento alocado e 

executado pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

 

Fonte: Siga Brasil e 
PAA Data Orçamento executado Orçamento alocado 



Recursos por categoria de agricultor (a), 2014 a 2017 
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Agricultores (as) por região, 2014 a 2017 
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Agricultores por gênero 
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Orçamento por órgão 
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MERCADO INST. E 

ALIMENTAÇÃO 

2017 2018 

AUTORIZAD

O PAGO RP PAGO TOTAL 

AUTORIZAD

O PAGO PRPAGO TOTAL 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PNAE (00PI) 
3.959.365.18

8 

3.893.493.95

2 41.547.327 

3.935.041.27

9 

4.146.960.84

0 

1.080.816.14

8 0 

1.080.816.14

8 

AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

DE ALIMENTOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA PROMOÇÃO DA 

SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL (2798) 311.981.355 123.032.216 310.917.339 433.949.555 165.973.500 813.850 106.377.304 107.191.154 

AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

DA AGRICULTURA FAMILIAR 

- PAA (2B81) 11.484.028 0 5.078.876 5.078.876 52.300.000 0 3.620.983 3.620.983 

APOIO À AGRICULTURA 

URBANA (8458) 6.200.000 0 996.554 996.554 0     0 



ATER PARA AGRICULTURA 

FAMILIAR  E REFORMA 

AGRÁRIA 

2017 2018 

AUTORIZAD

O PAGO RP PAGO TOTAL AUTORIZADO PAGO PRPAGO TOTAL 

ATER PARA AGRICULTURA 

FAMILIAR (210O) 
229.553.680 

124.073.57

0 

121.091.26

5 245.164.834 185.173.018 650.000 0 650.000 

ATER PARA REFORMA 

AGRÁRIA (210S)* 
85.057.162 

50.628.08

5 73.782.562 124.410.646 49.579.761 12.363.423 

22.383.79

2 34.747.215 



TERRA E TERRITÓRIO 
2017 2018 

AUTORIZADO PAGO RP PAGO TOTAL AUTORIZADO PAGO PRPAGO TOTAL 

ESTRUTUR. E CONS. DE 

UNID.PROD. - CRÉDITO 

FUNDIÁRIO (210Q) 
24.809.989 16.125.784 0 16.125.784 5.600.000 4.649.205 2.929.458 7.578.663 

TERRA LEGAL (211C) 15.510.000 2.829.783 8.379.854 11.209.637 47.366.981 2.177.250 782.445 2.959.695 

ORGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA 

FUNDIÁRIA (210U) ** 40.105.000 24.256.775 8.087.822 32.344.597 85.972.582 5.155.919 13.752.349 18.908.267 

OBTENÇÃO DE IMÓVEIS PARA 

CRIAÇÃO DE ARF (211B) * 193.941.985 54.768.100 22.086.357 76.854.456 71.157.638 8.325.464 18.428.393 26.753.858 

RECON. E INDEN. TERRITÓRIOS 

QUILOMBOLAS (211Z) * 8.725.823 3.032.500 2.483.306 5.515.806 3.721.604 198.116 1.236.484 1.434.600 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO 

DE PA E TQ (211A)* 360.206.796 60.625.632 76.545.580 137.171.212 273.357.368 10.457.554 42.883.975 53.341.529 

APOIO À DINAMIZA. ECO. DOS 

TERRITÓRIOS RURAIS (210X) 117.741.567 6.185.868 78.960.943 85.146.812 82.035.475 666.256 46.312.248 46.978.503 

APOIO DES.SUST. TQ, TI E COM. 

TRADICIONAIS (210Y) 
1.035.018 0 278.748 278.748 0 0 0 0 



Execução orçamentária para o Programa de direitos das mulheres 

 

Fonte: Siga Brasil 
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14XS - CONSTRUÇÃO DA CASA DA MULHER BRASILEIRA

 Em 2016, já eram 28% 
menos serviços 
disponíveis para 
atender as mulheres 
em situação de 
violência. 
 
Para 2017, o governo 
ainda não liberou os 
dados.  
Falta de transparência 
também é um efeito da 
austeridade. 



Recursos gastos por ano no Programa Farmácia Popular e 

número de farmácias públicas/ munici ́pios cobertos  

Fonte: Siga Brasil e Sage Saúde 
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Balanço fiscal/PIB com EC95

Balanço fiscal/PIB sim EC95

Crescimiento real do PIB com EC 95

Crescimiento real do PIB sim EC 95

Projeções da taxa de crescimento e de equilíbrio fiscal com e 

sem a EC 95 

Fonte: Albano, 2017, com 
dados do Banco Mundial 

Resultado fiscal/PIB com EC 95 
 

Resultado fiscal/ PIB sem EC 95 
 

Crescimento real do PIB com EC 95 
 

Crescimento real do PIB sem EC 95 
 



Alternativas para o financiamento do investimento social vs. déficit fiscal 

 

Fonte: Sinprofaz;, 2017 Gobetti e Orair, 2017; TCU, 2017 



Próximos passos 

• Monitorar os efeitos da política de austeridade no DHAA: seleção de 
indicadores por ação orçamentária; 

• Plano de ação para orientar a intervenção pública para as violações que 
forem sendo encontradas no DHAA em decorrência da política de 
austeridade; 

• Identificar alternativas. 



Recomendações existentes 
• CNDH: Recomendação nº7/2017 
• Criação de um “Comitê Nacional de Emergência sobre os Impactos das Políticas de Austeridade”: para 

monitorar e orientar a intervenção pública nas situações em que grupos mais impactados pelas 
políticas de austeridade têm suas condições de sobrevivência comprometidas. 

• Criação de um “Mecanismo Nacional de Proteção aos Direitos Humanos diante das Políticas 
Econômicas de Austeridade”, com peritos independentes: para que o país somente possa adotar uma 
política econômica de austeridade após cumprir um conjunto de procedimentos comprometidos em 
garantir o debate público e democrático na sociedade brasileira, embasado em estudos, sobre as 
consequências na garantia dos direitos humanos. Também pode-se demandar um plano de ação para 
as violações que forem sendo encontradas. 

• Realização pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) de um estudo sobre o impacto da 
política econômica de austeridade nos direitos humanos, a ser divulgado em março de 2018. Pode-se 
solicitar o mesmo estudo à IFI. Pode ser recorrer ao guia que está sendo elaborado pelo especialista 
independente da ONU Juan Pablo sobre ‘avaliação de direitos humanos em tempos de 
consolidação fiscal e reforma econômica’. 

• ONU – Comunicado do relator especial para pobreza extrema Philip Alston em 
09/12/2016  

• Recomendação ao governo brasileiro para que estime o impacto da EC 95 sobre os segmentos mais 
pobres da sociedade; e que identifique outras alternativas para atingir os objetivos de austeridade. Essa 
recomendação já foi reforçada em Audiências Públicas nas Comissões de Direitos Humanos e 
Minorias do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Também poderia ser requerido pelo 
Comitê Brasileiro de Política Externa e Direitos Humanos, com PFDC. 
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